
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 849415 - PR (2023/0304380-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : REINALDO GONCALVES DA CUNHA (PRESO)
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. NOVA CONDENAÇÃO NO CURSO DA EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO DAS PENAS. QUANTUM REMANESCENTE SUPERIOR A 
8 ANOS. IMPOSIÇÃO DO REGIME FECHADO. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem entendeu que a nova condenação com 
a consequente unificação das penas, cujo quantum remanescente supera 
oito anos, impõe-se a fixação do regime fechado.

2. O entendimento do Tribunal a quo está alinhado ao 
entendimento desta Corte, firmado no sentido de que "a superveniência 
de nova condenação no curso da execução penal enseja a unificação das 
reprimendas impostas ao reeducando. Caso o quantum obtido após o 
somatório torne incabível o regime atual, está o condenado sujeito a 
regressão a regime de cumprimento de pena mais gravoso, consoante 
inteligência dos arts. 111, parágrafo único, e 118, II, da Lei de Execução 
Penal" (REsp 1557461/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 15/3/2018). 

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. NOVA CONDENAÇÃO NO CURSO DA EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO DAS PENAS. QUANTUM REMANESCENTE SUPERIOR A 
8 ANOS. IMPOSIÇÃO DO REGIME FECHADO. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem entendeu que a nova condenação com 
a consequente unificação das penas, cujo quantum remanescente supera 
oito anos, impõe-se a fixação do regime fechado.

2. O entendimento do Tribunal a quo está alinhado ao 
entendimento desta Corte, firmado no sentido de que "a superveniência 
de nova condenação no curso da execução penal enseja a unificação das 
reprimendas impostas ao reeducando. Caso o quantum obtido após o 
somatório torne incabível o regime atual, está o condenado sujeito a 
regressão a regime de cumprimento de pena mais gravoso, consoante 
inteligência dos arts. 111, parágrafo único, e 118, II, da Lei de Execução 
Penal" (REsp 1557461/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 15/3/2018). 

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por REINALDO GONÇALVES DA 

CUNHA contra decisão singular que não conheceu do habeas corpus porquanto 

ausente flagrante ilegalidade.

O agravante se insurge contra o estabelecimento do regime fechado após a 

unificação das penas. 

Busca, assim, a fixação do regime semiaberto.

Diante disso, requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Consta dos autos que o paciente já havia progredido ao regime aberto. Todavia, 

após a unificação das penas com a nova condenação, o Juízo da Execução 

estabeleceu o regime fechado para o cumprimento da pena faltante considerando que 

a soma atingiu lapso superior a 8 anos.

O Tribunal de origem entendeu que a nova condenação com a consequente 

unificação das penas, cujo quantum remanescente supera oito anos, impõe-se a 

fixação do regime fechado. 

O entendimento do Tribunal a quo está alinhado ao entendimento desta Corte, 

firmado no sentido de que "a superveniência de nova condenação no curso da 

execução penal enseja a unificação das reprimendas impostas ao reeducando. Caso o 

quantum obtido após o somatório torne incabível o regime atual, está o condenado 

sujeito a regressão a regime de cumprimento de pena mais gravoso, consoante 

inteligência dos arts. 111, parágrafo único, e 118, II, da Lei de Execução Penal" (REsp 

1557461/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 

15/3/2018). Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PENAL. PLEITO DE ALTERAÇÃO DO REGIME 
PRISIONAL. INVIABILIDADE. CONCURSO MATERIAL DE 
CRIMES. SOMA DAS PENAS. APLICAÇÃO DO 
DISPOSTO NO ART. 111 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. 
REINCIDÊNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A despeito de ter sido estipulado o regime 
inicial semiaberto para cada delito pelo qual o 
Agravante foi condenado, convém registrar que, 
consoante a jurisprudência desta Corte Superior, em 
se tratando de concurso material de crimes, o critério a 
ser observado para a fixação do regime prisional é o 
previsto no art. 111 da Lei de Execução Penal, segundo 
o qual "[q]uando houver condenação por mais de um 
crime, no mesmo processo ou em processos distintos, 
a determinação do regime de cumprimento será feita 
pelo resultado da soma ou unificação das penas, 
observada, quando for o caso, a detração ou remição".

2. Em razão da reincidência do Réu reconhecida 
pelas instâncias ordinárias, não há ilegalidade na 
estipulação do regime inicial fechado, mesmo que a pena-
base tenha sido fixada no mínimo legal e a reprimenda 
definitiva não exceda a 8 (oito) anos de reclusão, conforme 
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a interpretação conjunta dos arts. 59 e 33, §§ 2.º e 3.º, do 
Código Penal.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 578.284/SC, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 
1º/9/2020).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO. UNIFICAÇÃO DE 
PENAS.RESTRITIVA DE DIREITO CONVERTIDA EM 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. INCOMPATIBILIDADE DE 
CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO.

I - Sobrevindo nova condenação, incumbe ao 
Juízo das Execuções Criminais proceder à unificação 
das penas, adequando o regime prisional ao resultado 
da soma, observadas, quando for o caso, a detração ou 
remição.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou entendimento no sentido de que somente é possível 
a manutenção da pena restritiva de direitos na hipótese em 
que exista compatibilidade no cumprimento simultâneo das 
reprimendas.

III - No caso, o agravante cumpria pena privativa de 
liberdade de 7 (sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, 
por infração aos arts. 157, §2°, I e II e 329, §1°, ambos do 
Código Penal e arts. 309 e 298, I, do CTB, quando 
sobreveio nova condenação pela prática do crime tipificado 
no art. 155, §4°, do CP, oportunidade em que lhe foi 
imposta pena de 2 (dois) anos de reclusão, substituída por 
duas restritivas de direitos (prestação de serviços à 
comunidade e prestação pecuniária).

IV - Agravo regimental a que se nega provimento
(AgRg no REsp 1691905/MG, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe 20/10/2017).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 849.415 / PR
Número Registro: 2023/0304380-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000201220018160009 01220018160009 1220018160009 17147085 201220018160009 40005061820238160021

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : REINALDO GONCALVES DA CUNHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : REINALDO GONCALVES DA CUNHA (PRESO)
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de dezembro de 2023
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